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PARECER Nº 494, DE 2024
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1081, DE 2023
De autoria da Deputada Professora Bebel, o projeto em epígrafe “Estabelece procedimento indenizatório para os servidores públicos do Estado de São Paulo em virtude de receberem seus vencimentos por trinta dias de trabalho mesmo nos meses em que há trinta e um dias”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 71ª a 75ª Sessões Ordinárias (de 30/06 a 07/08/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
O Projeto de Lei sob análise propõe um procedimento indenizatório para os servidores públicos estaduais, visando compensá-los nos meses em que trabalham 31 (trinta e um) dias, objetivando estabelecer um mecanismo de compensação para os servidores públicos estaduais que trabalham em meses com um dia adicional. A medida propõe duas opções: indenização financeira ou compensação por meio de considerar uma ausência mensal como dia de trabalho efetivo.
Inicialmente, cumpre destacar que a propositura sob análise se está em consonância com o artigo 25, §1º, que reforça a autonomia dos Estados em sua organização administrativa e legislativa, bem como ao artigo 37, caput, que estabelece os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência na administração pública. O projeto também observa o artigo 39, que se refere ao regime jurídico dos servidores públicos, assegurando que as disposições relativas à remuneração e aos direitos dos servidores sejam regulamentadas por lei.
Além disso, projeto de lei respeita as disposições da Constituição do Estado de São Paulo, especialmente aquelas relacionadas à organização administrativa e à gestão de pessoal no serviço público estadual. O Estado possui competência para legislar sobre o regime jurídico e a remuneração de seus servidores, conforme disposto na Constituição Estadual em seu artigo 124 e seguintes.
Por fim, considerando os aspectos analisados, verificamos que a propositura está alinhada aos dispositivos da Constituição Federal e da Constituição do Estado de São Paulo, respeitando as competências legislativas e os princípios da administração pública.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1081, de 2023.
Rafael Saraiva – Relator
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